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João Lucas Santos Silveira, já devidamente qualificado nos autos em epigrafe, vem respeitosamente, perante, a Vossa Excelência, afim, reforçar o contido no processo em tramitação neste augusto e respeitável órgão, relativo ao problema da questão do certame realizado pela FUNDEP ao provimento de cargo analista e oficial serviço diverso de Minas Gerais, acrescento as seguintes informação, no que tange a questão n. 44 da prova de analista de direito, aproveito o ensejo, elevo minha estima e apreço pela belíssima atribuição deste conselho, e aos meus cumprimentos, a legalidade e a justiça se tornará presente. 



Excelência, com problemas ocorridos neste certame, provas problemáticas, tornando uma prova aparentemente não típica do ministério público como a questão 44 do caderno de prova analista em direito, onde é contrária a instituição, site do MPMG, e acontecendo o problema do VENERI CONTRA FACTUM PROPRIUM “vedação de comportamento contraditório”, em uma conduta que causou expectativa de confiança – corrente esta, surgiu nos tribunais de São Paulo- SP. 
Venho, respeitosamente, acrescentar em anexo, acatamento no cenário jurídico a impetração do promotor de justiça ao mandado de segurança coletivo, como devasta jurisprudência do STJ, e como de notável, A INDEPENDÊNCIA DO MINISTERIO PÚBLICO NÃO SE SUSTENTA APENAS DO BERÇO ESPLÊNDIO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,  trago abaixo, o fortalecimento do objeto sendo questionado. 
Obrigado pela atenção, carinho prestado, é visto que milhares de candidato sentiram-se prejudicados como uma questão como esta, sendo inclusive impedimento de ir para próxima fase subsequente- correção da redação, cujo já foi divulgado o resultado da redação nesse momento pelo presidente da comissão de concurso realizado pela FUNDEP. 


[bookmark: _GoBack]Em anexo: Além do site MPMG, agora, o outro site do promotor que impetrou mandado segurança coletivo. 


  

http: // mp- ms . jusbrasil . com . br / noticias / 3028603 / mp-impetra - mandado - de - seguranca - contra - diretor - de - escola - em -bandeirantes 
MP impetra mandado de segurança contra diretor de escola em Bandeirantes
O Ministério Público de Mato Grosso do Sul, por meio do Promotor de Justiça Jui Bueno Nogueira, impetrou na segunda-feira (13) mandado de segurança coletivo contra o Diretor da Escola Estadual Ernesto Solon Borges de Bandeirantes em razão de sucessivos indeferimentos de matrículas de estudantes menores de 18 anos no curso EJA (Educação de Jovens e Adultos), ofertado no período noturno. 
Em 13 de dezembro de 2011, a Secretaria Estadual de Educação editou a Resolução SED n.º 2.498, que fixa a idade mínima de 18 anos para a matrícula de adolescentes nas fases do curso de Educação de Jovens e Adultos EJA II do Ensino Médio. 
No entanto, exceto pelo sistema EJA, o Poder Público Estadual não mais oferece ensino regular noturno para crianças e adolescentes residentes no município de Bandeirantes, violando, dessa forma, o direito daqueles que não reúnem condições para cursar a educação básica obrigatória durante o dia. 
O artigo 21, inciso I, da Lei n.º 9.394/96 (Lei das Diretrizes e Bases da Educação) estabelece que a educação básica é composta do ensino médio e, por conseguinte, sua oferta deve ser gratuita e obrigatória pelo Poder Público, inclusive pelo sistema EJA para todos aqueles que não tiveram acesso na idade própria. 
Na última quinta-feira (16), com base nos argumentos expostos pelo Promotor, o Juiz Fernando Moreira Freitas da Silva deferiu o pedido liminar do mandado de segurança coletivo para determinar que autoridade coatora efetue a matrícula de adolescentes nas etapas do ensino médio do curso EJA, independentemente da comprovação da idade de 18 anos, sob pena de desobediência. 
Por se tratar de mandado de segurança coletivo, o Magistrado ainda determinou a intimação de adolescentes que haviam impetrado mandado de segurança individual para que, desistindo destes, fossem beneficiados com a extensão dos efeitos da decisão liminar, que alcança todos aqueles que ainda não completaram 18 anos e pretendem efetivar sua matrícula nas etapas do ensino médio do curso EJA oferecido pela escola. 











